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			Introdução

			O mundo atual tem processado um encaixe eficiente entre os indivíduos e a objetividade instituída como verdadeira e benéfica para todos: o mercado mundial, com seus bens de consumo. O indivíduo sempre mais integrado nessa objetividade tem sucedido ao projeto de um homem moderno: sujeito de direitos e deveres, construtor da história, autônomo, crítico e responsável. O comando do econômico se mostra também como totalidade integradora de outras dimensões da vida coletiva: a política, a cultura e a própria religião. As vidas mundial e local se inserem em dinâmicas cada vez mais iguais, tanto no que tange à regência implacável do mercado financeiro sobre as demais instituições sociais e políticas, quanto aos modos de produzir, circular e consumir os produtos eficientes, bons e belos. Se as instituições, os sujeitos e os mecanismos do mercado financeiro comandam a vida das nações e de cada indivíduo como força transcendente, porém onipotente e onipresente, cá no mundo do cotidiano os produtos do mercado, oferecidos como bens necessários à vida, inserem-se com extrema rapidez nos nossos modos de alimentar, morar, conviver e, até mesmo, valorar as coisas. A regência transcendente do mercado financeiro, alma implacável do mundo atual, vincula-se, por elos tão invisíveis quanto reais, ao nosso dia a dia, ao nosso corpo e a nossa alma. A busca de um estado de bem-estar, na verdade incalculável e inatingível, porém sempre presente no horizonte valorativo dos ricos e dos pobres e nos projetos das potências mundiais e dos países pobres, impulsiona a civilização atual para um futuro que há de vir.

			Com efeito, a separação entre as ofertas coletivas e as expectativas individuais, criada pelas revoluções modernas, seja nas promessas, seja nas realizações, está cada vez menos visível em nossos dias. Parece não haver mais defasagens entre o sonho e a realidade, o projeto e a realização, o futuro e o agora. O presente traga, em suas ofertas múltiplas e intensas de bens para todos os indivíduos, de todas as idades, classes e gêneros, todos os sonhos e expectativas. Esse mundo provedor e, certamente, providente se impõe já não de fora para dentro sobre a alma dos indivíduos, mas de dentro para fora. É um mundo desejado pelo bem-estar que promete. Consumir é satisfazer-se imediatamente, e de modo pleno, os desejos. E a produção veloz e eficiente de produtos novos responde aos desejos de satisfação imediatamente, por estarem disponibilizados nos mais diversos espaços e, atém mesmo por anteciparem esses desejos, com seus ineditismos que prometem um bem-estar mais pleno.

			Com efeito, nesse quadro de possibilidades de realização humana imediata, discursos críticos que apontem as dominações e os interesses do mercado como causa real dessa divina providência e dessa graça salvífica já não obtêm adesão como no passado, não por questões teóricas ou mesmo ideológicas, mas basicamente por se tratarem de um discurso desnecessário para o bem viver que se mostra como possível, viável, necessário e até urgente. Ser feliz é o que interessa aqui e agora. O que escapa desse imperativo é abstração inútil, ainda que possa ser bela e verdadeira.

			Que mundo é esse? O mundo do consumismo, da cultura de consumo. O conceito de cultura diz respeito a modos de ser, quando certos valores se tornam costume e regra de vida. A cultura de consumo já não designa, portanto, somente a simples escolha individual de produtos a serem consumidos no dia a dia dentro das possibilidades oferecidas pelos mercados, segundo as necessidades ou mesmo os desejos humanos, mas afirma que o consumir define nossa época como atitude fundamental. Consumir é ser cidadão e ser feliz.

			Mas que indivíduo é o consumista? O ser humano de sempre, movido pelo desejo de ser mais feliz, o bicho que se distanciou da dinâmica da estrita necessidade, quando os desejos nada mais eram que uma pulsão da própria necessidade em busca de saciedade. Sua duração limitava-se à exata duração da saciedade da necessidade. O animal sapiens não conta a não ser consigo mesmo para administrar seus desejos, posicionados antes, durante e após a necessidade de emergir como carência e ser saciada por seu objeto de saciedade. O desejo é ilimitado como o próprio ser humano. Não há saciedade que estanque sua dinâmica de busca incessante de satisfação. 

			Por essa razão, o desejo é uma força ambígua que move o ser humano; ambígua porque pode, por sua força, avançar para a busca de satisfação indefinidamente, não suportando a insatisfação onde ele sempre começa e termina; ambígua também porque, como dinamismo incessante, é capaz de mover o ser humano na busca de condições de satisfação que podem resultar em construções benéficas para ele e para os seus semelhantes.

			Como se dá o encaixe do indivíduo na cultura de consumo? Sem gênios malignos interessados em manipular as consciências humanas, sem autoria individual e sem centrais conspiradoras. O mercado em seu estado atual é um sistema que historicamente foi integrando em sua dinâmica todas as dimensões da vida humana, evidentemente a serviço de um regime de lucro que tem endereço disperso, do ponto de vista geográfico e social, ou seja, está sob o comando de elites mundiais distribuídas pelo planeta afora e escalonadas em pirâmides que concentram as riquezas do topo para as parcelas mais inferiores. A lógica do capital atual é a inclusão de todos em seu sistema de oferta, mesmo daqueles que estão na base da pirâmide. Se a riqueza permanece obviamente nas mãos de uma pequena elite que pode viver do consumo de luxo, posicionada, como sempre, no topo da pirâmide social, o consumo descende com suas ofertas até os mais pobres, incluindo a todos nessa sociedade de bem-estar aparentemente igual. 

			O encaixe operado pelo consumo é, segundo sua lógica, um encaixe social, na medida em que ao consumir os indivíduos passam a integrar o grupo dos que podem adquirir os produtos necessários à vida, mesmo que, na verdade, não sejam necessários. Inclusão perversa, evidentemente, porém eficaz e pacificadora dos desejos, até mesmo daqueles advindos das necessidades mais elementares. 

			Na cultura de consumo, parece estar mais próxima a revolução dos desejos insatisfeitos que a das necessidades negadas dos famintos e dos pobres. A felicidade do consumo instaura um estado de graça salvífica e atual, que dispensa pensar em qualquer coisa que esteja fora do ciclo incessante do consumo-satisfação-insatisfação-consumo... E já não haverá paraísos a serem buscados para a humanidade, uma vez que a felicidade habita dentro de cada eu satisfeito e se renova incessantemente nos novos produtos oferecidos a cada dia e, de fato, mais eficientes, verdadeiros e belos. Fora do paraíso imanente instaurado pelo desejo satisfeito através do consumo não haverá felicidade e salvação. O humano a ser buscado confina-se cada vez mais nos egos satisfeitos, em que se repete a máxima: “satisfaça seu desejo e serás como Deus”.

			Quem nos expulsará desse paraíso de delícias? Quem nos negará a possibilidade de sermos salvos da insatisfação para gozarmos da felicidade que só o consumo pode propiciar? As religiões? A ética? As leis? Essas três instituições foram inventadas para regular as relações entre os indivíduos, ou seja, entre os desejos mutuamente insatisfeitos do eu e do outro. O que passou a se chamar civilização se refere precisamente à superação do individualismo e do comunitarismo e à instituição da vida comum. A vida normatizada por regras comuns, independente das configurações históricas concretas, descobriu o humano para além das individualidades e das endogenias localizadas, e adotou um ideal de humano como regra de vida para todos. A felicidade individual não foi negada como possibilidade e valor, mas submetida às regras de ouro das grandes tradições religiosas, às proposições da ética e às leis do Estado moderno. A ordem dos direitos e dos deveres comuns coloca os desejos individuais frente a frente e exige um parâmetro externo que supere sua intransitividade e o eterno retorno a si mesmo. E não basta controlar os desejos, negando seu dinamismo inevitável, mas sim posicioná-lo numa relação de reciprocidade na qual o desejar junto... se torna limite e possibilidade: limite que exige aprendizado de satisfazer-se com a própria insatisfação, para onde o desejo sempre retorna após cada satisfação, possibilidade de construção de vida comum. Desejar o que o outro deseja é destrutivo para todos, termina na aniquilação recíproca, mas, sobretudo, na aniquilação do mais fraco.

			As tradições religiosas mais antigas prescreviam a necessidade de cada indivíduo agir parametrizado na relação com o outro. E o ponto de partida da regra é sempre o desejo individual: querer para o outro o que quer para si, não fazer ao outro o que não quer para si, amar o outro como a si mesmo. Trata-se da descoberta do outro como alguém igual a si, e, com base nisso, da estipulação de direitos iguais. Para tanto, é preciso eliminar os excessos, a busca de satisfação ilimitada que transforma o outro em objeto de satisfação. 

			A lei de não cobiçar as coisas alheias, prescrita pelo Decálogo, revela a regra de convívio social das tribos do Israel antigo, que pretendia chegar à raiz dos males: eliminação do desejo autocentrado e ilimitado. O evangelista Mateus sintetiza a lei cristã: fazer ao outro tudo o que deseja que fizesse para si (Mt).

			E não há postulado ético que escape desse encaminhamento fundamental que, desde cedo, a humanidade aprendeu como indispensável à convivência social. O animal social que somos exige a construção do valor comum, que terá sua origem primária no âmbito dos desejos e não da legalidade imposta, ainda que justa e necessária. A estrita legalidade poderá somente controlar o desejo por sua força coercitiva, mas não criar a convicção do bem comum e a convivência positiva do desejar junto... O cristianismo entendeu essa atitude como amor e a estabeleceu como regra, antes de qualquer legalidade instituída e, até mesmo contra possíveis ordenamentos legais. O amor é o desejo individual que se satisfaz com sua inevitável insatisfação e com a satisfação do outro. O conselho paulino de se alegrar com os que se alegram e chorar com os que choram (Rm 12,15) expressa o mandamento fundamental de amar ao próximo como a si mesmo.

			A civilização pós-consumista será construída a partir de uma ética mundial. Se as éticas clássicas eram edificadas sobre valores universais – em suma, sobre o humano sacralizado ou secularizado, porém, em ambos os casos, fim em si mesmo –, a ética atual deverá, de fato, agregar todos os povos em torno de valores fundamentais que garantam a vida no presente e no futuro. A sobrevivência humana planetária passará por pactos e decisões planetárias no que se refere à sustentabilidade ecológica, dentro da qual todo discurso antropocêntrico encontra seu justo lugar como ideal e como prática. O ser humano permanece valor absoluto inserido no sistema vivo que é o planeta. E mais do que nunca sabemos hoje que a responsabilidade humana pela vida planetária é, antes de tudo, responsabilidade por si mesmo e pelas gerações futuras.

			Mas essa civilização, certamente nova em seus valores e atitude, não pode ser um ideal antitético ao mundo atual, espécie de bem que advirá contra os males atuais; uma estrutura radicalmente nova resultante de uma revolução global de moldes messiânicos. Ideais com essa radicalidade e magnitude podem ter uma função utópica para a humanidade, porém não se implantam efetivamente na história humana sempre ambígua e construída de modo processual dentro de um jogo de possibilidades e limites. 

			Nesse sentido, a superação do individualismo consumista não será feita de modo abrupto, a partir de uma conversão universal para o outro, mas como mudanças que ocorrem em todas as esferas da vida individual, local e planetária, na direção de um outro mundo possível. Toda proposição ética tem uma carga utópica significativa, assim como todos os ordenamentos normativos. No entanto, é no movimento histórico contraditório que se adquire a consciência dos limites de uma época e da necessidade de mudança. As nações, os organismos internacionais, a sociedade civil, as tradições religiosas, os meios de comunicação têm hoje, mais do que nunca, capacidade de provocar discussões sobre o futuro da humanidade e, também, de contribuir com a consciência ética planetária, quando as diferenças podem se unir na causa comum da vida. Certamente, a força política de cada indivíduo, peça central no mercado mundial, ainda é ignorada em termos locais e planetários. A autonomia individual pode ser o ponto de partida para recuperar os ideais do sujeito livre e responsável por si mesmo e pelos outros, tanto no cristianismo quanto na modernidade.

			A força política da autonomia subjetiva lança cada indivíduo para além de seu eu satisfeito na direção do mundo e do outro, como senhor de seu tempo e de seu espaço. A crise pela qual passa a civilização atual resulta, por um lado, de uma subsunção do sujeito ao indivíduo, mais precisamente ao individualismo, como peça central de um regime centrado no lucro regido por sua regra de sempre menor custo com maior benefício. As saídas da crise não passarão, certamente, pela via dos comunitarismos fechados em si mesmos e opostos à história real, ou, ao menos, simbolicamente fechados à história real, uma vez que não há outro mundo a viver a não ser esse com todas as suas contradições. A comunidade de sujeitos organizada nas esferas global e local é que poderá gerir responsavelmente a vida e a convivência humana. Do contrário, a lógica da massa-indivíduo permanecerá como inércia ativa do capital mundializado.

			A cultura de consumo é o modo de vida que se configura em nível mundial como resultado mais recente do capital transnacional, de base tecnológica e de divulgação estética. As variáveis que se relacionam a esse modo de vida são, evidentemente, inúmeras e exigiriam igualmente diversas aproximações. Nas reflexões que seguem foram escolhidas três aproximações, eixos interligados dos quais emerge a estrutura das três grandes partes que compõem este livro.

			De pronto cabe apresentar o atual estado da questão referente à cultura de consumo. Como facilmente se deduz, surge como necessidade primeira a investigação, a demonstração e a análise do consumo como predicado que expressa os atributos, as qualidades, as características e as singularidades do sujeito enfocado, a cultura. Para tanto, a construção teórica do objeto enfeixa procedimentos metodológicos que implicam recursos a dados objetivos. Estes são provenientes de agências de pesquisa que se dedicam à coleta de índices quantitativos e parâmetros qualitativos sobre atividades consumistas em escala internacional, nacional e local, apontando para realidades econômicas, sociais e políticas nas quais se verificam situações de hiperconsumo e subconsumo de bens materiais e culturais. As primeiras redundam em acumulações desnecessárias, desperdícios, extrações que, juntamente com poluições, colocam em risco o meio ambiente; as segundas remetem à escassez que acarreta fome, subnutrição, além de consequências nefastas para a saúde física e o desenvolvimento mental, que são acompanhados de elevados índices de mortalidade. Desta sorte, à razão demonstrativa somam-se a razão reflexiva e a razão crítica. As problematizações e análises feitas por nossos autores estão, dessa forma, firmemente enraizadas na realidade, distando de meras elucubrações de gabinete, ou simples suposições descontextualizadas.

			Aproximações do estado da questão demandam, também, a apresentação e análise do amplo espectro de teorias construídas por filósofos, economistas, sociólogos, comunicólogos sobre as dinâmicas e articulações entre produção, distribuição e consumo. Afirma-se, assim, a indissociabilidade entre a empiria e a teoria nascida e imbricada com o mundo da vida, com as tramas e os dramas concretos da história. Por certo, é a teoria sempre revisável e revisada em suas contribuições com vistas a interpretações e aproximações do horizonte, sempre além, onde se assenta o real.

			Preocupações e cuidados acompanham e são correlatos à produção, à manutenção, ao aperfeiçoamento ou à retração da vida material e cultural em suas dimensões pessoais e sociais. Sendo assim, não é de causar espanto a presença de emoções e sentimentos como amor, cobiça, medo, esperança, desejo, anelos por proteções em ações voltadas para a busca de felicidade concebida como decorrente do bem-estar econômico, social, corporal, mental. Desta sorte, ativam-se a criatividade e a imaginação produtoras de interpretações e significados que acompanham, mobilizam e direcionam ações sociais. Todo esse complexo sistema é um material essencial sobre o qual se edificam arcabouços de crenças e práticas com conotação religiosa, ao construírem interstícios entre o visível e o invisível, o transcendente e o imanente, o natural e o sobrenatural. Uma vez que esse compósito é transpessoal, transtemporal e coletivo, suas modalidades de exteriorização e manifestação são sempre datadas e contextualizadas em movimentos que comportam tensões entre inovações, conservações, rupturas, acomodações.

			E assim, como que naturalmente, chegamos ao segundo eixo que ocupa a centralidade em torno da qual circulam a destinação e os afazeres deste livro: apresentar e analisar os vários sentidos, direções e significados decorrentes do impacto da sociedade de consumo sobre as múltiplas crenças e práticas com conotação religiosa e o impacto destas sobre a mesma sociedade. 

			Ao admitir-se que sociedade e religião são como duas faces da mesma moeda, são superadas tanto a oposição como a justaposição, de resto cientificamente indemonstráveis, entre indivíduo, religião e cultura, entre modos de viver, de conhecer, compreender, interpretar e crer. Todavia, é bom afiançar que sob a égide da cultura de consumo não se encontra tão somente a univocidade, o pensamento único, totalitário e totalizador. Pelo contrário, pensar sobre sociedade e cultura é pensar sobre pluralidade, heterogeneidade. Muito embora nas culturas em apreço o consumo se constitua como linha de força, centro gravitacional de modos de ser e viver, faz-se necessário considerar que em orbitações entrecruzadas e interativas se encontram e operam poderes oblíquos provenientes de múltiplas tradições, costumes, saberes, crenças, sistemas simbólicos e interpretativos, circuitos diversos não materiais que mediatizam, entre conservações, reinvenções, inovações e transações, as formas pelas quais pessoas e grupos constroem suas identidades, as interpretam, se organizam e interagem. Vale também recordar que os humanos apresentam biografias singulares, são dotados de subjetividade própria, capacidade reflexiva, criatividade, imaginação, interesses particulares. Tal não fosse, não haveria espaço e nem por que aqui apresentarmos elementos relativos à diversidade religiosa, em que sopese o impacto das motivações que provêm do éthos consumista. Com efeito, é a diversidade de ofertas, motivações e opções condição para processos de múltiplas experimentações que caracterizam os andares do moderno consumidor em incessante procura pelo bem-estar, pela felicidade.

			Entram aqui as teologias das religiões com suas ofertas de valores e estratégias para o que entendem como sendo o bem viver. São elas fontes de orientações e discernimentos para a vida pessoal e coletiva. Discernir implica escolher e optar reflexivamente com base em fundamentos considerados inteligíveis, lógicos, consistentes, verossímeis, estimáveis. As reflexões até agora feitas se completam e avançam com o terceiro eixo: discernimentos provenientes da teologia cristã, a qual, sem perder sua especificidade, é capaz de admitir que outras formulações, que não a sua, são capazes de oferecer caminhos e critérios valiosos de orientação para a vida.

			A teologia cristã expõe, para cristãos e não cristãos, os fundamentos, postulados, critérios interpretativos e valorativos que considera base para o crer, no qual fé implicada convoca ao exercício da reflexão, à razão, à convicção da inteligência; para o conhecer a si mesmo, aos outros e ao mundo; para o se posicionar, decidir e agir. A inteligibilidade da fé favorece a confiança, a orientação, a decisão para a vida que deságua no compromisso que busca a verdade, o bem e o amor universal, valores absolutos que potencializam e se realizam em forças e ações transformadoras.

			A fé, objeto formal da teologia, ao refletir, como lhe cabe, sobre todas e quaisquer realidades terrestres que compõem seu objeto material, oferece sobre elas uma interpretação significada, valorativa, crítica e propositiva. O discernimento cristão sobre a realidade da vida econômica e social não descura da contribuição das ciências e dos dados da experiência histórica da humanidade, mas os avalia à luz da fé radicada em Deus tal como se crê revelado nas palavras e gestos de Jesus, conservados e difundidos por seus seguidores organizados em comunidades. Suas asserções, que buscam expressar a fidelidade e o compromisso com a prática inspiradora jesuânica em favor da vida, especialmente onde ela se apresenta mais fragilizada, são sistematizadas pela lógica argumentativa da razão. Sendo assim, o que a razão oferece como explicação da realidade e como regra de conhecimento é entendido como mediação para a fé assumida e vivida com inteligência. 

			Nesse sentido, a teologia fundada na fé esclarecida pela razão reflete, dista e critica concepções sobre o humano e sobre a natureza da qual é partícipe, as quais camuflam ou esquecem que todo o existente por promanar de Deus é revestido de inalienável dignidade. A aceitação da fé na existência do mundo como dom de Deus convoca à reflexão sobre a unidade primordial entre os seres criados, considerados na diversidade e complexidade de suas multifacetadas apresentações, ao mesmo tempo que coloca a inseparabilidade entre criação, destinação e salvação, tornada possível pela anterioridade e interioridade da ação divina. Sendo assim, a teologia cristã afirma a dignidade ontológica de todas as criaturas, estabelecendo uma cosmologia e uma antropologia que postulam valores e relações fraternas entre todos os humanos, entre esses os demais seres criados.

			Em chave cristã, a fé, a razão e a ação constituem um modo fundamental de conhecimento empático-simpático que inclui a subjetividade e afetividade humanas. É um conhecimento includente e hospitaleiro em direção à alteridade, ou seja, às ações, intenções, necessidades, potencialidades, finalidades dos outros. E faz isto sem que o “eu” do conhecedor-compreensivo venha a ser anulado. Sendo assim, ao incluir a alteridade, o conhecimento teológico é relacional, fraterno, participativo e social. Em abordagem antropológica comporta, pois, a conjunção entre o eu e o tu, demanda consciente inserção responsável na condução da própria vida e na vida que se apresenta em amplitudes universais. No âmbito da fé, a ótica antropológica se amplia. A relação entre o eu e o tu é senda para a inesgotabilidade do Tu divino, transbordante de vida e amor, que trata os humanos como tu, e é Tu para eles.

			A teologia cristã faz lugar para dimensões do espírito humano que se completam na busca do sentido profundo da realidade que, interpretada, se mostra como grandeza ética, cujos caminhos delineados direcionam-se para uma finalidade conhecida e assumida. Na conjunção entre crer, compreender e atuar, encontra-se a sinergia entre inteligência, amor e ação, necessária para estabelecer bases para a também absolutamente indispensável proposição e crítica ético-teológica, na qual se insere a crítica ao mercado e ao consumismo na medida em que possa vir a degradar a dignidade ontológica do ser humano e dos demais seres da natureza, por consequência aviltando a obra do Criador.

			Colocados alguns fundamentos para a crítica ético-teológica da cultura do consumo, convidamos nossos leitores para que percorram atenta e criticamente os três eixos em torno dos quais circulam os artigos aqui reunidos.

			Antes de concluir, gostaríamos de agradecer aos autores que aceitaram oferecer suas contribuições para o bom termo desta obra coletiva, que nasceu dos estudos e esforços do grupo de pesquisa Religião e Cidade, do Departamento de Ciência da Religião da Faculdade de Ciências Sociais da PUC-SP.

			João Décio Passos

			 Maria Angela Vilhena
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			Os dilemas do consumo

			Ladislau Dowbor

			Embalados na expansão das tecnologias inovadoras, o ser humano vive uma vertigem de consumo, sem atentar muito para as consequências ambientais e ignorando a miséria indescritível dos que ficaram fora da festa. A história se acelera, corremos todos numa busca desenfreada por mais, ainda que bastante perdidos no que este “mais” significa. E muito desatentos para o “menos” que se avoluma, com a redução da família, das relações de amizade, do tempo contemplativo, do prazer de brincar em qualquer idade. As notas que apresentamos a seguir visam abrir algumas janelas sobre a questão do consumo em geral, numa visão de que não é a quantidade que nos irá beneficiar daqui em diante, mas a qualidade: qualidade de moradia, de convívio, de uso do tempo, dos próprios bens que consumimos. O que importa mesmo é a qualidade de vida.

			Crescei e multiplicai-vos

			Quando nasceu meu pai, em 1900, éramos 1,5 bilhão de pessoas no planeta. Hoje somos 7 bilhões. Temos dificuldades em sentir essas mudanças de longo prazo, ainda que possamos saber os números. É preciso reduzir os números a dimensões que caibam na nossa imaginação: com uma taxa de aumento de 1,1%, que parece tão pouco, são na realidade 80 milhões de pessoas a mais a cada ano, equivalentes a um país como o Egito (o imenso Egito, com suas dimensões e tradições – só que a cada ano). Podemos dimensionar isto de maneira ainda mais prosaica, aproximando-nos do nosso cotidiano: a cada almoço, são 220 mil pratos a mais na nossa mesa global.

			Toda esta gente quer consumir. Este “querer” tem de ser qualificado. Criamos no chamado Ocidente um modelo de consumo de luxo, que funciona apenas enquanto os países ricos e os ricos dos países pobres a ele tiverem acesso. Chandran Nair, um economista asiático, faz um cálculo simples: nos Estados Unidos, onde se consome um frango e meio por pessoa por mês, são 9 bilhões de frangos que vão para a panela todo ano. Na Ásia, ainda quase não se consome carne. Nos Estados Unidos são 300 milhões de habitantes. Na Ásia, 4 bilhões. Sem precisar de muita sabedoria asiática, Chandra Nair conclui que, quando a Ásia começar a comer frango, haja ovo, haja galinha.

			Este exemplo simples traz uma referência básica para o nosso raciocínio: com esta taxa de crescimento demográfico e esta progressão do consumo, com o resto do planeta querendo se apropriar do modelo americano, o planeta fecha para balanço. Repensar o consumo não é mais questão de gostar ou não, mas de quando e como.

			O consumo necessário

			Somos bastante expertos, da classe média para cima, em fazer de conta que desconhecemos o que conhecemos. A realidade é tristemente clara: 1 bilhão de pessoas vai para a cama com fome. Há quatro anos, antes da crise financeira, eram 900 milhões. Aumentou a fome porque os especuladores financeiros, assustados com os próprios papéis que emitem, decidiram investir em grãos e outras commodities, o que jogou os preços para cima. Um pequeno jogo especulativo levou a fome no mundo de 900 milhões para 1,02 bilhão. Ninguém se referiu a isto como situação crítica, pois a preocupação da mídia é com os banqueiros. Faltar liquidez no banco é muito pior do que faltar comida para 1 bilhão de pessoas.

			Mas não há como esconder o escândalo: desse 1 bilhão de pessoas que passam fome, 180 milhões são crianças. Conviver tranquilamente com a fome de 180 milhões de crianças, quando desperdiçamos rios de recursos em coisas inúteis, francamente, para mim, não é muito diferente da indiferença com a qual o mundo civilizado conviveu com a escravidão. Mais números? Cerca de 11 milhões destas crianças que passam fome morrem anualmente de inanição diretamente, ou de doenças que resultam da sua fragilidade, ou ainda por não terem acesso a água limpa.

			Uma grande parte da população precisa sim consumir mais, e consumir coisas essenciais, como cereais, saneamento básico, educação, saúde, e assim por diante. Esta necessidade gritante de consumo, que envolve, segundo o Banco Mundial, cerca de 4 bilhões de pessoas – na definição do banco, são as pessoas que “não têm acesso aos benefícios da globalização” –, não nos ameaça. Pelo contrário, pode assegurar paz social, resgatar os dramas ambientais, e constituir um vetor fundamental de redinamização da economia mundial. Temos uma enorme fronteira econômica diante de nós, milhões de empregos a serem gerados, no imenso desafio de incluir os excluídos e de resgatar a sustentabilidade.

			O desequilíbrio na pujança

			O planeta com consumo decente para todos é sustentável? Sem dúvida, conquanto contenhamos o consumo surrealista dos poucos. Criamos uma ideologia patológica do sucesso, baseada na ostentação de pedaços de plástico com griffe, como se não soubéssemos que estes produtos nascem nas mesmas fabriquetas de subúrbios pobres, na Indonésia, na Guatemala, ou no Bom Retiro, em São Paulo. 

			Nas aulas de pós-graduação em administração e economia que ministro, inventamos, para brincar, o “kit babaca”: um homem com uma caneta Mont Blanc, o cinto Vuitton, um attaché case, ostenta na rua o seu sucesso, homem-sanduíche de produtos que se vendem como ordem de grandeza a cem vezes o seu custo de produção. As mulheres de “sucesso” usam sem dúvida também o seu “kit babaca” equivalente.

			Babacas à parte, não há nenhuma razão propriamente econômica para termos miséria no planeta. O PIB mundial é da ordem de 60 trilhões de dólares, cerca de 100 trilhões de reais. Para reduzir isto para valores compreensíveis, o cálculo é muito simples: dividindo o PIB anual por 7 bilhões de pessoas, e por 12 meses, temos um PIB por pessoa por mês. E multiplicando por quatro, temos o valor médio de bens e serviços produzidos para uma família de quatro pessoas: são 5 mil reais de bens e serviços por mês, o suficiente para todos vivermos de maneira digna e confortável. O problema não está em produzir mais, está em distribuir melhor. E se, além disso, produzirmos mais do que é necessário, e um pouco menos de plásticos descartáveis e semelhantes, tudo se equilibra.

			A própria fome é absurda. O planeta produz anualmente 2 bilhões de toneladas de grãos. Aqui também o cálculo é simples: dividindo por 7 bilhões de habitantes, e por 365 dias, teremos 800 gramas por dia de cereais para cada pessoa. Qualquer pessoa que já cozinhou arroz sabe o quanto isto representa. Só com cereais cobrimos amplamente as nossas necessidades calóricas, sem mencionar os legumes, frutas, tubérculos e peixes. 

			Onde está esta produção que não chega a tantas pessoas que dela precisam? Há imensas perdas por sistemas deficientes de colheita, armazenamento, transporte e disponibilização final. Há um grande e crescente desvio dos grãos da alimentação para a produção de biocombustíveis, em particular, o milho nos Estados Unidos, a soja e outros produtos. Alimentar carros com alimentos é bem típico de uma visão patológica de como utilizamos a vida. E entre a pressão dos que têm carros e a fome das pessoas, as prioridades vão para quem tem capacidade de compra.

			Não é a falta de alimentos, de produtos em geral, que está na raiz do problema, é a forma absurda de organização do acesso, a concentração de renda nos grandes grupos corporativos de intermediação, o trancamento das tecnologias no emaranhamento absurdo de patentes, copyrights e marcas. Não são os produtores que estão em falta – eles que geram novas tecnologias e aumentam a produção –, e sim o sistema de intermediários financeiros, comerciais, jurídicos e de comunicação que se apropriam dos processos.

			Manda quem pode

			O Instituto Federal Suíço de Pesquisa Tecnológica – ITH, com 31 prêmios Nobel a seu favor, é, como o MIT dos Estados Unidos, um dos mais respeitados centros de pesquisa do mundo. Esse instituto publicou recentemente uma pesquisa planetária sobre como estão organizadas as corporações no mundo. Para isso, partiu do banco de dados Orbis 2007, com 30 milhões de empresas, selecionou as 43 mil mais significativas, e analisou de maneira sistemática quem controla quem: hoje as corporações constituem um sistema interdependente, em que cada uma detém ações das outras, gerando um sistema cruzado de controle que forma o que chamaram de “rede global de controle corporativo”.

			As conclusões não são surpreendentes para quem acompanha as corporações, mas pela primeira vez temos o mapa completo do controle. Uma empresa pode não ser muito grande, mas deter o controle indireto dominante de uma outra que, por sua vez, controla dezenas de outras, e assim por diante. Nesse mapeamento, começam a aparecer as empresas nucleares que controlam segmentos da rede e que têm influência determinante sobre o maior valor de recursos. Na pesquisa, apareceram 737 corporações que controlam 80% do conjunto do universo corporativo analisado. Com este número reduzido, essas são pessoas que se conhecem, os mesmos membros de conselhos de administração se cruzam nos diferentes grupos. É um grau de concentração avassalador.

			Tem mais. No conjunto de 737 corporações, os pesquisadores identificaram 147 grupos que são particularmente articulados (tight-nit) e que controlam 40% do universo. Três quartos destes grupos são corporações de intermediação financeira, especuladores nos processos planetários de intermediação, como Barclay, Goldman&Sachs e outros nomes familiares. Hoje entendemos a fragilidade dos governos, a rapidez com a qual se encontraram trilhões de dólares para cobrir papéis podres emitidos pelos bancos, enquanto os 300 bilhões de dólares anuais necessários para tirar da miséria os pobres do planeta não são achados. A culpa, naturalmente, é dos gregos que consomem demais. Na discussão da crise, aliás, só não se fala dos banqueiros que a deflagraram.

			O instituto suíço que produziu a pesquisa é acima de qualquer suspeita, não há aí nenhuma bandeira ideológica, e sim fatos sobre a fantástica concentração de poder econômico que, a partir de certo nível, se transformou naturalmente em poder político. As políticas antitruste que existem em numerosos países, e em particular nos Estados Unidos e na Europa, ficaram relativamente impotentes, pois atuam no âmbito nacional, enquanto os grupos funcionam no espaço planetário, onde simplesmente não há governo. O resultado, em termos globais, é uma perda generalizada de governança, em que os interesses econômicos dos grandes passaram a dominar tanto a economia como os espaços significativos de governo. De quem são os recursos que manejam? Ora, obviamente, são as nossas poupanças e os nossos impostos. Conseguimos terceirizar o uso do nosso próprio dinheiro.

			A lógica do sistema

			Esta estrutura do poder determina o acesso ao que o planeta produz. Os inovadores, pesquisadores, engenheiros, designers e tantos outros que contribuem para o avanço das nossas tecnologias pouca influência têm sobre o que se faz com as suas inovações. Os pesquisadores que desenvolveram o coquetel que permite reduzir os impactos e propagação da Aids não têm nenhuma influência sobre como as corporações farmacêuticas registram as patentes sobre os conhecimentos que eles desenvolveram. Hoje temos 36 milhões de pessoas portadoras do HIV, sendo que 25 milhões já morreram, uma catástrofe planetária, e no entanto apenas uma minoria tem acesso ao coquetel, pois se trata de maximizar o lucro e não de generalizar o bem-estar. Maximizar o lucro implica vender caro aos que têm poder de compra elevado, e estas pessoas pagarão um alto preço, pois se trata de suas vidas. A lógica do processo produtivo, e da dinâmica financeira que o determina, é definida pelo poder de compra, e não pelas necessidades, pelo maior bem-estar humano.

			O poder de compra é determinado pelo acesso à renda. Na “taça de champagne” a seguir, constatamos que 

			no topo, onde a taça é mais larga, os 20% mais ricos da população se apropriam de três quartos da renda do mundo. Na parte mais baixa do gargalo, onde a taça fica mais estreita, os 40% mais pobres detêm 5% da renda do mundo e os 20% mais pobres apenas 1,5%. Os 40% mais pobres correspondem basicamente aos 2 bilhões de pessoas que vivem com menos de US$ 2 por dia.

			A América Latina ocupa um lugar de destaque: “A distribuição global de renda também faz ressaltar o grau extremamente elevado de desigualdade na América Latina”.1

			[image: ]

			Fonte:  – 2005, p. 37 – <http://hdr.undp.org/en/media/HDR05_complete.pdf>.

			Na lógica do sistema capitalista em que vivemos, interessa produzir para quem tem capacidade de compra. E as empresas mais poderosas adquirem o controle das mais frágeis, gerando uma extrema concentração de poder que, por sua vez, reforça a concentração de renda. A partir de determinado nível de poder, começam a mudar as regras do jogo. As grandes corporações financeiras que dominam o sistema passaram a mudar as leis que regem o próprio sistema financeiro, promovendo a redução dos impostos para os mais ricos, substituindo os impostos pagos pelos ricos por endividamento público, liquidando os sistemas de regulação que davam aos governos certo controle sobre o sistema. O sistema se expande intensificando e sofisticando o consumo dos que já consomem demais, mas têm capacidade de compra, e reproduz a miséria dos pobres, que consomem muito pouco.

			E vale a pena?

			Estamos todos envolvidos, nos extratos superiores, numa corrida desesperado por acumular bens materiais. Mas vale a pena? Uma coisa impressionante na concentração de renda e de riqueza no planeta é que o processo gera imenso sofrimento na base da sociedade, mas não maior satisfação no topo. Vale a pena refletir sobre esse absurdo que representa a corrida, a chamada global rat race.

			Dizer que o dinheiro não traz felicidade, tem dois sentidos inversos, segundo o grau de acesso à renda. Claramente, para as pessoas que não têm acesso aos bens básicos da sua sobrevivência, um pouco de dinheiro muda radicalmente a situação para melhor. Uma família poder ter um domicílio decente, alimentar os seus filhos, recorrer a um médico, comprar os medicamentos necessários, aumentar radicalmente a sua qualidade de vida. Ou seja, quando se passa de um salário mínimo para dois, por exemplo, a satisfação com a vida melhora muito.

			O interessante, no entanto, é que esta linha de satisfação que sobe nos gráficos, conforme aumenta a renda, tende rapidamente a se tornar horizontal. Assim, nos Estados Unidos, por exemplo, enquanto de 1970 para cá o PIB per capita aumentou fortemente, a satisfação das pessoas com a sua vida (indicadores de percepção de qualidade de vida) se manteve estável ou baixou. O que ocorre, naturalmente, é que depois de satisfeitas as necessidades básicas de conforto material, colocar mais aparelhos de televisão na casa, ou mais carros na garagem, ou vestir roupas de marcas renomadas, certamente dão uma satisfação inicial, mas que é muito passageira. Depois que se impressionou o vizinho, resta muito pouco.

			Em outros termos, esta concentração de renda impede que se aumente a felicidade no conjunto do planeta, na base da sociedade, além de sequer gerar satisfação nos ricos que a provocam e reproduzem. É um processo positivo em termos de expansão de consumo, mas não da sua qualidade. Impacta negativamente a sociedade por desviar recursos de onde são necessários, por gerar tensões sociais crescentes – e justificadas – e por se basear numa economia do desperdício que dilapida os nossos recursos naturais, gerando uma tragédia ambiental.

			O ciclo publicitário

			Hoje não há como não ver a relação entre a dinâmica do consumo e as políticas culturais. Tipicamente as nossas crianças passam quatro horas na frente da televisão, e cerca de uma hora e meia frente ao computador, com variações evidentes à medida que a internet e novas formas de sociabilidade se generalizam. Com a ampliação revolucionária do acesso aos meios de comunicação de massa nas últimas décadas – no Brasil 96% dos domicílios têm televisão –, comunicar mensagens publicitárias se tornou não só extremamente barato, como inescapável mesmo para os que tentam se proteger ou proteger os seus filhos. Em nenhuma outra época da evolução da humanidade houve este poder de martelar horas a fio, em todo domicílio, consultório médico ou até telefone celular. Mensagens para todas as pessoas sobre os valores que devem ter, as coisas que devem pensar, os valores que devem defender e, sobretudo, o que devem consumir.

			A publicidade destinada a crianças – hoje uma grande indústria, com psicólogos e crianças contratadas para testes de impacto – constitui uma máquina bem rodada. Diante das limitadas capacidades de as crianças distinguirem a manipulação, é uma covardia. Os impactos são avassaladores. O conjunto da indústria dos fast-foods, salgadinhos, refrigerantes etc. levou a uma explosão da obesidade infantil. Um adolescente obeso tem a vida prejudicada, e sair dessa situação é muito difícil. E as empresas aproveitaram para desenvolver outra indústria, a de lipoaspiração infantil. Oferecer brinquedos e massacrar com publicidade as crianças, para que consumam mais açúcar, sal e gordura, francamente, situa-se além da mais elementar decência humana. O Mac Dia Feliz acontece uma vez por ano.

			Na realidade é importante entender o ciclo: as empresas encarregam as agências de publicidade, hoje gigantes corporativos, de elaborar as campanhas. Estas são veiculadas pela grande mídia, que cobra tanto mais quanto mais audiência pode apresentar. Os índices de audiência por sua vez exigem programas “de grande público”, o que envolve mobilizar a atenção a qualquer preço, como, por exemplo, policiais perseguindo bandidos, corridas mirabolantes de carros e semelhantes. E naturalmente evitar informações verdadeiras, mas aborrecidas, e muito menos falar a verdade sobre produtos ou empresas, que são afinal quem contratam a publicidade e financiam a grande mídia. A empresa que contratou a publicidade calcula esta como custo de produção e promoção, e transfere esse custo para os preços. Assim, ao comprar qualquer produto, gostemos ou não, estamos financiando a publicidade que irá interromper o nosso filme. E ouviremos a mensagem de que tal programa é gentilmente oferecido por uma empresa que tem total dedicação a nós.

			Não gostamos muito de achar que estamos fazendo as compras influenciados pela publicidade. Mas a realidade é que as fantásticas somas gastas com a publicidade, além de vir do nosso bolso, são utilizadas porque funcionam. E não há nenhuma vergonha em sermos influenciáveis, é uma das facetas mais simpáticas do ser humano. Mas a máquina industrial de influência gera evidentes deformações. Terminamos dançando conforme a música, ainda que o resultado final seja a frustração com a qual olhamos a esteira para caminhar que parecia tão atraente no programa.

			Consumo individual e consumo coletivo

			O consumo individual obsessivo tem o seu impacto planetário. Este impacto é hoje medido como “pegada ecológica”. Cada um de nós, de acordo com a sua intensidade e qualidade de consumo, tem impacto sobre o nosso pequeno planeta. O espaço da minha casa, a terra necessária para plantar o arroz que como, o espaço de rua e estrada que ocupa o meu carro, tudo isto pode ser calculado, e tem dado lugar ao cálculo de quão “espaçosos” são os povos, as classes sociais, as empresas. O resultado, por exemplo, é que o indiano médio ocupa 0,9 hectares para a sua sobrevivência. O americano, bastante mais espaçoso, ocupa 10 hectares, o europeu cerca de 6. Se generalizássemos o tipo de consumo do americano, seriam necessários quatro planetas. Um outro mundo não é apenas possível, é inevitável.

			O consumo individual não é necessariamente mais inteligente. Em Toronto, no Canadá, há inúmeras piscinas públicas. Além disso, as piscinas escolares são abertas ao público. Com a intensidade de uso, torna-se barata a manutenção, e inclusive a proteção das crianças. O resultado é um significativo aumento da qualidade de vida, em particular dos jovens, com um gasto per capita muito pequeno, pois os custos são distribuídos por muitas pessoas. Em contraste, ter uma piscina em casa gera custos de manutenção elevados, para pouquíssimo uso, pois brincar sozinho não é muito estimulante. O efeito de status é significativo, sem dúvida, mas gerar infraestruturas públicas de diversão é muito mais barato, não isola as pessoas, contribui para a democratização e a segurança de todos. É consumo inteligente.

			Outro exemplo forte é o transporte individual. Não há mal em ter carro, e será difícil dizer aos que acedem a este conforto que agora nos devemos limitar. O absurdo é milhões de pessoas tomarem todos os dias os seus carros para irem basicamente aos mesmos destinos no triângulo casa/escola/trabalho. O uso do carro para compras maiores, lazer e semelhantes não mata a cidade. Estive recentemente em Shanghai, que tem 420 quilômetros de metrô. São Paulo, que começou vinte anos antes, tem 74 quilômetros. Em Shanghai o grande volume de pessoas que diariamente buscam o mesmo destino é absorvido pelo transporte público, e o resultado é que os carros também andam. Em São Paulo o nosso tempo médio perdido diariamente no trânsito é de duas horas e quarenta minutos. Tempo em que não estudamos, não trabalhamos, não descansamos. Pelo contrário, nos irritamos e, sobretudo, poluímos a atmosfera e gastamos rios de recursos naturais. Aqui também a disponibilização de infraestruturas públicas é essencial, e na ausência de transporte público decente mais pessoas usam o consumo individual. Sai mais caro para todos.

			Os exemplos são inúmeros. Para as montadoras que vendem carros e as empreiteiras que constroem viadutos, interessa que o consumo seja individual, pois gera retorno imediato para elas. Para a sociedade, interessa a organização racional do uso dos recursos. O consumo público reduz os custos para todos, inclusive para a natureza.

			As políticas sociais

			Sempre que pensamos em consumo, e pelo próprio massacre que sofremos através da grande mídia, pensamos em sapatos, cosméticos, roupas, carros, motos e semelhantes. Estes produtos realmente geram uma pegada ecológica pesada. Ter os armários cheios não é sinal de status, e sim de simplicidade mental, para dizê-lo de maneira educada. Mas o grande consumo está se deslocando para outras áreas.

			A totalidade da produção industrial nos Estados Unidos emprega hoje menos de 10% da mão de obra, isto já somando os empregos burocráticos da própria indústria. O maior setor econômico americano é a saúde, com 17% do PIB, e que cresce rapidamente. Se olharmos um pouco para a frente, não é a produção de bens físicos que está no centro dos processos produtivos, e sim o investimento nas pessoas: saúde, educação, lazer, esporte, cultura, informação, segurança e semelhantes.

			A característica destes setores de atividade é que são fundamentais para a nossa qualidade de vida – a vida com saúde, lazer, cultura, educação é o que mais queremos para viver bem –, mas não são produtos que são comprados, e sim serviços públicos aos quais se tem acesso. Sapatos produzidos na China podem ser colocados em contêineres e despachados pelo planeta afora. Não se despacha saúde em contêineres, nem educação: trata-se de serviços intensivos em mão de obra qualificada, densos em relações humanas, fortes promotores de capital social e de sistemas descentralizados de gestão em cada cidade, bairro ou núcleo populacional em geral.

			Quando olhamos os dramas da parte mais pobre da população mundial, os quase dois terços que representam os 4 bilhões estudados pelo Banco Mundial são justamente as áreas mais, e mais necessárias. Generalizar o consumo da educação, saúde preventiva, cultura, conhecimentos on-line e semelhantes, não tem nenhum impacto negativo no meio ambiente: pelo contrário, leva ao uso mais inteligente e sustentável dos recursos. Como são intensivos em mão de obra, criam empregos, e são empregos que aumentam a produtividade social. Trata-se de políticas integradas de promoção social que exigem a articulação das políticas de desenvolvimento em cada cidade, em cada território. O impacto da priorização das políticas sociais na racionalidade dos processos decisórios públicos e privados é muito grande.

			É consumo? É gasto? É investimento? Na tradição herdada, diziam-nos que fabricar bonecas Barbie constitui produção, que gera impostos, o que por sua vez permitirá financiar os “gastos” com saúde, educação e assim por diante. Na realidade, quando uma empresa produtora de bens de consumo tradicional emprega um engenheiro de 25 anos, está adquirindo uma capacidade de trabalho que envolveu anos de investimento familiar, público e do próprio jovem. Sem este investimento, não teríamos a progressão na produtividade geral. Todos os setores de atividade envolvem gastos, investimentos e produtos. Um pouco menos de automóveis e de viadutos, e um pouco mais de políticas sociais seria uma forma inteligente de orientar o consumo. O Japão começou a sua modernização em 1868, e em 1900 já não tinha analfabetos. Nós ficamos refletindo sobre o aumento do bolo e deixando o social para o futuro. Precisamos aumentar o consumo sim, mas de outra forma, e para outras pessoas.

			A apropriação dos bens livres

			Há formas de consumo que não custam a ninguém, e estão se tornando escassas. Um exemplo típico é o das praias de Bertioga que, em grande parte, tornaram-se propriedade de condomínio privado. Onde antes eu podia passear livremente, agora, para fazer isso, tenho de pertencer a uma classe chique de membros de uma “riviera”. É interessante a publicidade me oferecer “as maravilhosas praias”, devidamente pagas, como se o grupo econômico que se apropriou da região as tivesse criado. O lazer gratuito que as praias representam contribuem muito para a qualidade de vida de todos, independentemente do nível de renda.

			A comunidade do Conjunto Palmeiras, no Ceará, morava à beira do mar. Mas um grupo europeu comprou a região da praia e as pessoas foram deslocadas para outra região, onde, em vez de areia, havia lama. Conseguiram se reerguer, e hoje constituem um exemplo de desenvolvimento endógeno, de criatividade. A roupa que compram eles mesmos produzem, é o Palma Fashion, produto que ao mesmo tempo os veste e lhes assegura emprego, no caso autoemprego. Pagam com o PalmaCard, cartão de crédito baseado no banco comunitário que criaram. Geram os próprios produtos de limpeza. São sustentáveis no sentido completo.

			Mas a praia agora é de propriedade dos chamados “resorts”, coisa para turista do exterior, ou privilegiados do nosso Sudeste. Assim, a desigualdade se enraíza no tecido econômico da região, excluindo as pessoas da gratuidade do acesso. No Rio de Janeiro, a divisão é gritante. Não à toa surge a música: “Nós vamos invadir a sua praia...”.

			São Paulo tem duas represas maravilhosas que um dia constituirão um espaço de lazer periurbano, tão necessário para os fins de semana. Com raras exceções, e apesar de alguns esforços da prefeitura, além de contaminadas, fruto de descaso com o esgoto, elas têm a orla apropriada por interesses privados. Em vez de um Sena ou uma Tâmisa, temos esgotos a céu aberto nos rios Tietê e Pinheiros, e aproveitamento do vales para pistas de automóveis. Outro espaço de lazer eliminado.

			A água já foi um bem livre. Com a contaminação generalizada, as pessoas estão cada vez mais comprando água. O custo ambiental, segundo Lester Brown,
é da ordem de 1 para 1.000, comparando-se os impactos da água de torneira e da água engarrafada.

			Na minha infância, sempre fui de bicicleta para a escola. O sentimento de liberdade, de pertencer à cidade e de ela me pertencer, era intenso. A apropriação generalizada pelos interesses ligados aos automóveis tornou o espaço não motorizado não só restrito, como perigoso. As amplas calçadas de Paris, com as suas mesinhas e bares diversificados, permitem um convívio tranquilo, encontros não programados, uma sociabilidade solta e sem obrigações. Na região de Giovinazzo, na Itália, encontrei cidades que organizaram trajetos seguros e sinalização apropriada para as crianças poderem transitar entre escolas, parques, centros esportivos. Em outras cidades, as crianças conseguiram expulsar os carros das praças, resgatando espaço arborizado para jogos e lazer.

			O consumo não monetário, a gratuidade no aproveitar os bens da natureza, é vital para a nossa saúde social e mental. A tendência natural do lado empresarial é cercar e cobrar entrada. Reduzir o acesso aos bens públicos é a melhor maneira de obrigar a pagar. E com isto se divide a sociedade entre os que têm acesso e os excluídos, que apenas olham. Não é saudável nem decente.

			Consumo do conhecimento

			O conhecimento é um bem diferente: o seu consumo não reduz o estoque. Pelo contrário, multiplica-se ao ser comunicado. No exemplo clássico, se duas pessoas trocam as suas maçãs uma com a outra, cada uma continua com uma maçã. Mas, se cada pessoa comunica uma ideia à outra, ambas ganham. O conhecimento que passo para outra pessoa continua comigo. O conhecimento não é um bem rival.

			Este fato assumiu nos nossos dias uma importância radical, pois, na produção de bens e serviços, tipicamente, três quartos do valor vêm do conhecimento incorporado. Se considerar o meu celular, haverá talvez 5% de matéria-prima e de trabalho físico: os outros 95% são conhecimento incorporado, sob forma de tecnologia, pesquisa, design e semelhantes intangíveis. É a economia do conhecimento.

			As tecnologias de informação e comunicação (TICs), por outro lado, tornaram-nos capazes de ter acesso inteligente a um mundo de conhecimentos que circulam nas ondas eletromagnéticas em volta do planeta. Ninguém “construiu” as ondas eletromagnéticas, elas pertencem à natureza. Nelas os conhecimentos circulam quase na velocidade da luz. Hoje qualquer pessoa com equipamentos cujos custos estão caindo vertiginosamente pode ter acesso a todo o estoque de conhecimento disponibilizado on-line no planeta.

			Juntando a evolução para a economia do conhecimento e as TICs, temos a faca e o queijo. E, sobretudo, temos relações diferentes de propriedade, pois as ideias que repasso continuam comigo. O que se abre no horizonte é uma sociedade com menos guerra competitiva e mais colaboração.

			As implicações são imensas. Podemos generalizar o acesso ao conhecimento no planeta todo, sem que isto tire pedaço de ninguém. Temos as tecnologias para isto. Muitos países já adotaram “um computador por aluno”. Mas o que vamos assistir nesta década é a generalização do equipamento de recepção e emissão a toda a população. Na era da economia do conhecimento, democratizar o acesso a um bem que é ao mesmo tempo bem de consumo e fator de produção tende a enriquecer a todos. E como a inteligência existe em todos os níveis sociais, o jogo começa a ficar mais equilibrado. Os camponeses do Quênia que consultam os preços em diversas praças do país escapam dos atravessadores. Mudam as relações.

			No próprio mundo empresarial, descobre-se que a colaboração pode ser bem mais eficiente, nas atividades densas em conhecimento, do que se esconder atrás de patentes e de compromissos de não divulgação que os empregados são obrigados a assinar. As empresas de robótica, que passaram a trabalhar com dados abertos, uns aproveitando os conhecimentos dos outros, tornaram-se todas mais produtivas. Em vez de se reinventar a roda em cada empresa, todas trabalham na ponta, e se tornaram mais produtivas no conjunto.

			Consumir conhecimento não esgota o meio ambiente, pelo contrário. O relatório do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) recomenda que se libere o acesso aos conhecimentos tecnológicos que permitam uma agricultura mais sustentável e a redução das emissões de gases de efeito estufa.

			Os argumentos são óbvios, mas a guerra é intensa. A Sage Publications, ou a Elsevier, por exemplo, grandes corporações de intermediação na publicação de artigos científicos, ganham rios de dinheiro ao cobrarem o acesso aos artigos de revistas indexadas. George Monbiot, no Guardian (30/08/2011), apresenta a situação geral: 

			Ler um único artigo publicado por um dos periódicos da Elsevier vai lhe custar $31,50. A Springer cobra $34,95. Wiley-Blackwell, $42. Leia dez artigos, e pagará 10 vezes. E eles retêm o copyright perpétuo. Você quer ler uma carta impressa em 1981? São $31,50...Os retornos são astronômicos: no último ano fiscal, por exemplo, o lucro operacional da Elsevier foi de 36% sobre cobranças de dois bilhões de libras. Resulta um açambarcamento do mercado. Elsevier, Springer e Wiley, que compraram muitos dos seus competidores, agora controlam 42% das publicações.

			Há saída para os autores? 

			Os grandes tomaram controle dos periódicos com o maior impacto acadêmico, nos quais é essencial pesquisadores publicarem para tentar obter financiamentos e o avanço das suas carreiras... O que estamos vendo é um puro capitalismo rentista: monopolizam um recurso público e então cobram taxas exorbitantes. Uma outra forma de chamar isto é parasitismo econômico. 

			Não são apenas os pesquisadores que são penalizados: o custo das assinaturas das revistas pelas bibliotecas universitárias é simplesmente proibitivo.2

			O potencial de inclusão produtiva é igualmente imenso. Experiências como a de Piraí ou da favela de Antares, no Rio de Janeiro, mostram que, ao ter acesso à internet, os pequenos comerciantes diversificam clientes e fornecedores, e muitas pessoas passam a prestar serviços os mais diversos on-line (design, apoio técnico informático etc.). Alvin Toffler, criativo como sempre, se refere a estes novos trabalhadores do conhecimento com o termo “prosumidores” – são ao mesmo tempo consumidores e produtores de conhecimento.

			Abrimos aqui algumas janelas para as novas visões sobre o consumo. Com a pressão demográfica e a nossa capacidade reforçada de nos apossarmos dos recursos naturais, as tendências atuais são simplesmente insustentáveis. E a apropriação crescente dos processos produtivos, das esferas de intermediação, das políticas sociais e até dos bens públicos, pelos interesses comerciais, que por natureza priorizam a rentabilidade corporativa e não a produtividade sistêmica e a qualidade de vida, gera situações sociais inaceitáveis e crescentemente explosivas. Finalmente, em termos econômicos, manter a bolha de luxo e os processos especulativos torna o próprio sistema inoperante.

			O que temos pela frente é a imensa oportunidade de ocupar o amplo horizonte de consumo inteligente que se abre: um new deal planetário está mais do que atrasado. É necessário em termos sociais, viável em termos econômicos, e o resgate da sustentabilidade pode constituir um poderoso trampolim para uma nova geração de tecnologias. O bom senso progride. Mas a janela de tempo que temos, antes de atingir o tipping point, o ponto de não retorno, em uma série de áreas críticas, é cada vez mais curta.




		
			O consumo e a dinâmica 
do efêmero

			José J. Queiroz

			Por dinâmica do efêmero, entendemos o seu movimento e o papel que ocupa no cosmo, no humano, na vida e na sociedade. Para expor essa dinâmica, buscaremos suas raízes, evolução, características na modernidade e na pós-modernidade. Sempre vinculado ao tempo, o efêmero, na sociedade contemporânea, assume o preocupante aspecto de hiperconsumo, cujas consequências precisam ser ponderadas, pois tocam o futuro do planeta e da humanidade.

			Indo às raízes

			O efêmero na cultura grega clássica

			Efêmero, do grego efemeros, traz em sua etimologia a palavra emera – dia. Significa o que dura um dia. Tem como sinônimos: curto, passageiro, transitório, breve. Seu antônimo: o que é permanente, eterno.

			Buscamos, de início, a raiz do efêmero na cultura clássica grega, onde surgiu o termo. Duas vertentes indicam essa raiz, ambas ligadas a uma visão mitológica da origem e da constituição do tempo. Não haveria o efêmero, se o cosmo fosse eterno. Mas ele surge no tempo e, por isso, é efêmero, passageiro, como o dia. A primeira vertente aponta o aparecer do tempo no mito de Chronos, tempo divinizado, origem do próprio universo, um ser vivo e abstrato que exerce, no começo de tudo, a função de um princípio que transcende todos os contrários, simbolizado por uma serpente que se fecha em círculo envolvendo o mundo numa esfera única e eterna, apesar das aparências de multiplicidade e mudança.

			A outra vertente, segundo Jean-Pierre Vernant, na sua obra Mithe et Pensée chez les Grecs,3 surge no século VII a.C., período de dificuldades e inquietudes pelo abandono do ideal heroico dos tempos homéricos. Naquela época, despontam valores ligados à vida afetiva dos indivíduos: prazeres, emoções, amor, bondade, juventude. Aparece, então, o tempo humano, efêmero, instável e destruidor, envolvido no esquecimento e caminhando para a morte. Este tempo não se integra mais na organização cíclica e perene do cosmo. O indivíduo está voltado para a sua própria vida emocional, mergulhado no presente, misto de prazer e sofrimento, num fluxo móvel, cambiante; irreversível, dominado pela fatalidade do morrer, que condiciona todo o percurso e arruína irremediavelmente o valor da vida. A poesia lírica daquela época representa a tomada de consciência mais clara do tempo humano efêmero, que foge sem retorno, seguindo uma linha irreversível que abandona a ideia de reversão periódica e regular do universo.4 O círculo (Kuklos) sobre o qual se projeta a nova imagem do tempo torna-se o triste círculo da necessidade e do sofrimento (moira), do efêmero, símbolo de tortura e castigo, roda cruel dos nascimentos da qual o sujeito sempre deseja escapar.5

			Platão, na leitura de Vernant, relaciona o efêmero com a sensibilidade, a fragmentação da matéria, do corpo, em oposição à alma e à eternidade das ideias do bom, do belo, da justiça, da verdade, da unidade. A reminiscência não se volta ao passado primordial nem a vidas anteriores. Mira as verdades cujo conjunto constitui o real. A memória (a deusa ou musa Mnèmosunè) deixa de ser um poder sobrenatural e se interioriza para se tornar a própria faculdade de conhecimento humano. 

			Saber é relembrar, escapar do tempo presente, fugir para longe do aqui debaixo, retornar à pátria divina da nossa alma, reencontrar o mundo das ideias, que se opõe ao mundo terrestre e efêmero. A reminiscência revela o ser imutável e eterno e a memória não é pensar o tempo, é evasão para fora dele.6

			Já Aristóteles, precursor da epistemologia moderna, despoja a memória desta auréola. A mnéme (memória) é um simples poder de conservação do passado, e a anamnesis (reminiscência), que é a sua função voluntária efetiva, são necessariamente ligadas ao passado e implicam um lapso de tempo, um anterior e um posterior.7

			O efêmero na tradição bíblica

			Outra matriz que possibilita ir à raiz do efêmero está contida nos textos da Bíblia hebraica e na sua versão grega, denominada septuaginta. Nessa vertente, o efêmero decorre da relação tempo/eternidade, que tem seu início com o ato de criação do cosmo, da vida e do humano. O Livro do Gênesis inaugura o aparecer do efêmero com o bereshit, o início de tudo. O tempo, para o israelita, ao contrário da visão determinista grega, supõe um encontro do Deus único com o mundo e o ser humano dotado de livre-arbítrio. É um tempo sagrado e mítico, pois sempre remonta à ação divina das origens, que dá sentido a todas as coisas.8 O hoje (hayyom) é sempre um caminhar seguindo a eleição divina para alcançar uma promessa nos acontecimentos que marcam a intervenção de Deus. O passado nunca deixa de existir. Assim, a libertação do jugo do Egito exige de todas as gerações futuras o empenho para libertar a humanidade de todos os jugos e o respeito aos direitos fundamentais. Não é o tempo que determina o acontecer. Este é que determina o tempo. À diferença do homem grego, determinado pelo destino (moira), o homem bíblico, embora sujeito às determinações das circunstâncias, conserva seu livre-arbítrio, pode aproveitar da pluralidade sucessiva dos itot – tempos determinados de encontros com Deus – para refletir e mudar a orientação da própria vida. O homem israelita não vê a realidade como essência, mas como exigência. Preocupa-se mais com o dever ser do que com o ser, e o tempo nunca escapa das mãos de Deus.9
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